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SISTEMA DE CONTROLE APLICADOS PELO  
TRIBUNAL DE CONTAS

Apresentação
AKICHIDE WALTER OGASAWARA

Imprensa 17 janeiro de 2013 - 18:11
Meta de Artagão na presidência é agilizar a tramitação de processos

Eventos 19 março de 2013 - 13:53 
Meta é fazer desaprovação de contas cair para até 1% ao final de 2014

Esta a
meta da atual gestão do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná (TCE-PR). O anúncio foi feito pelo presidente da
Corte, conselheiro Artagão de Mattos Leão, durante a
abertura do seminário Parâmetros para uma Boa Gestão
Pública. Atualmente, as desaprovações totalizam 14% das
contas encaminhadas ao órgão para julgamento. Em 2000, o
índice era de 50%.

A gestão do conselheiro Artagão de Mattos Leão, que
comandará o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-
PR) no biênio 2013-2014, vai priorizar a agilidade na
tramitação dos processos. "Precisamos dar respostas cada
vez mais rápidas à sociedade. Para isso, continuaremos
investindo em tecnologia da informação e na capacitação de
servidores e jurisdicionados", afirmou o conselheiro, durante a
sessão solene de posse, nesta quinta-feira (17).

"Precisamos dar respostas cada
vez mais rápidas à sociedade. Para isso, continuaremos
investindo em tecnologia da informação e na capacitação de
servidores e jurisdicionados",

Fazer com que o índice de desaprovação das contas públicas 
caia para algo entre 1% e 2%, até o final de 2014.
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“O Estado não tem dinheiro. Nenhum dinheiro
é do Estado. O dinheiro antes e depois de
entrar nos cofres públicos é do povo e, como
tal, o seu controle paira acima de qualquer
outro direito.”

João Féder, Conselheiro TCE/Paraná

CONTROLE

℗ prévia,  

℗ concomitante e

℗ subsequente aos atos; 

FISCAL

Eu sou fiscal  
!!!

POLÍCIA
PUNITIVA / REPRESSIVA

OBJETIVO

CONTROLE TRADICIONALCONTROLE TRADICIONALCONTROLE TRADICIONALCONTROLE TRADICIONAL

x
CONTROLE MODERNOCONTROLE MODERNOCONTROLE MODERNOCONTROLE MODERNO

ATUALMENTE: BRAÇO DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO

FUTUROFUTUROFUTUROFUTURO:  :  :  :  ASSESSORIA NA GESTÃO E NO  CONTROLE DE 

QUALIDADE DA ENTIDADE

ATRIBUTOS DO CONTROLE
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INSPEÇÃO

AUDITORIA

ACOMPANHAMENTO

LEVANTAMENTO

MONITORAMENTO

procedimento de fiscalização para suprir omissões,
lacunas de informações, esclarecer dúvidas ou apurar
denúncias quanto à legalidade e à legitimidade de fatos
da administração e de atos administrativos praticados por
qualquer responsável sujeito à jurisdição (Art. 255 – RI)

Procedimento para conhecer a organização e 
o seu funcionamento, identificar objetivos e 
instrumentos de fiscalização (Art. 256 – RI)

Art. 257 – RI
I – examinar, ao longo de um período
predeterminado, a legalidade e a legitimidade dos
atos de gestão dos responsáveis sujeitos à sua
jurisdição, quanto ao aspecto contábil, financeiro,
orçamentário, operacional e patrimonial;

II – avaliar, ao longo do período, o desempenho dos
órgãos e entidades, assim como sistemas, programas,
projetos e atividades governamentais, quanto aos
aspectos de economia, eficiência e eficácia dos atos
praticados.

É instrumento de fiscalização utilizado para verificar 
o cumprimento de suas deliberações e os resultados 
advindos (Art 259 – RI)

A auditoria governamental consiste no exame objetivo, isento da emissão de  juízos  pessoais  
imotivados,  sistêmico  e independente, das operações orçamentárias,  financeiras, administrativas  
e  de  qualquer  outra   natureza,   objetivando verificar  os  resultados  dos  respectivos  programas,  
sob   os critérios   de   legalidade,   legitimidade,   economicidade e razoabilidade, tendo em  vista 
sua  eficiência  e  eficácia (Art. Art. 253 – RI)

CONTROLE

PROVIMENTO Nº 1/75

(Revogado pelo Provimento 
1/87, de 26.5.1987. D.O.E.

nº 2.556, de 1º.7.1987).

MUNICIPALESTADUAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 95
27/02/2014

CONTROLE

Evolução do Sistema SIM-AM

20001999

Pca Anual em 
Papel

SIM-LRF e Pca2001

2001

Criação do 
Módulo 

Contratos

20042002

LC 101/2000
RREO e RGF

2003

Unificação dos 
Sistemas SIM-
LRF e  SIM-AM

2005

Fontes de 
Recursos 

Padronizadas

SIM-AM

Plano de Contas 
Padrão aos 
Municípios
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20092008

Unificação dos 
Sistemas SIM-
AM e SIM-PCA

Criação do Módulo 
Planejamento

2010 2011

Criação do 
Módulo 

Patrimônio

NBCASP

PCASP 

Processo eletrônico

Lei Complementar 
126/2009

Mural de Licitações 
IN  37/2009

Canal de 
comunicação – CACO
Resolução 24/2010

1. Escopo PCA x  
Inspeções
2. Contas de Governo x 
Contas de Gestão

Criação do módulo 
controle interno

2012

1. Projeto Piloto, 
robô espião

2. Definição dos 
requisitos do 
projeto SGA

20142013

1. Programação do 
sistema SGA

2. Acompanhamento do 
caso Remuneração dos 
Agentes Políticos

INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 95,  27/02/2014

04/03/2013
Art. 188 e 241 RI)

IN 84 - 04/03/2013
Art. 188 e 241 RI)

PROCEDIMENTO

ITEM DE ANÁLISE
O que se pretende avaliar durante o exercício

Definição do escopo 

� Remuneração de Agentes Políticos, 

� Despesas sem Licitação, 

� Diárias, 

� Falta de Repasse de Contribuições Previdenciárias...
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Resultado da análise dos dados dos sistemas SIM

(EAS – ACL – SQL - EXCEL)

CADASTRO DO ACHADO

COMUNICAÇÃO AO GESTOR E CONTROLADOR INTERNO

COMENTÁRIOS DO GESTOR E DO CONTROLADOR INTERNO

CONCLUSÃO DA EQUIPE DE ACOMPANHAMENTO 
(CANCELADO, SUSPENSO, INSPEÇÃO OU COMUNICAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE)

CONCLUSÃO SUPERIOR – DIRETOR  (CANCELADO, SUSPENSO, 
INSPEÇÃO OU COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE)

ACHADO

OÍFICIO DE ENCAMINHAMENTO DA C.I. 

SORTEIO DE RELATOR

CONVERSÃO EM TOMADA DE CONTAS

APRECIAÇÃO DO PRESIDENTE

COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE

ESCOPO DE ACOMPANHAMENTO PARA O EXERCÍCIO

PROCESSOS DE TOMADAS DE CONTAS INSTAURADOS NO 
EXERCÍCIO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL



29/04/2014

6

Akichide Walter Ogasawara
Diretoria de Contas Municipais


